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ficações de penalidade em boleto bancário emitido no sistema da própria em-
presa para o pagamento de multa, deixando, assim, de enviar as notificações 
de autuação quanto as penalidades de multa (ra02202956, a524362360, 
rV2507672, r431603154, S019753480 E a525195160), além de outras noti-
ficações ainda não identificadas, inviabilizando ao órgão, a exercer a garantia 
do direito de interposição de recurso em face de tais penalidades de trânsito, 
previsto no art. 5º da lV da cf/1988 e art. 288 do cTB;
coNSidEraNdo que a conduta da empresa caracterizou o descumprimen-
to das obrigações fixadas no item 8.4.2., da Cláusula Oitava do Contrato 
nº 122/2018-MP/Pa, o que impõe à aplicação da penalidade de MUlTa 
na ordem de r$ 8.999,90 (oito mil, novecentos e noventa e nove reais e 
noventa centavos), nos termos da cláusula décima Terceira, item 13.2.2, 
inciso ii e Vi, do contrato em apreço c/c art. 87, ii, da lei nº 8.666/93, 
conforme Parecer Jurídico nº 363/2021-analista Jurídico, emitido pela ana-
lista Jurídica da atividade de licitações e contratos deste Órgão Ministerial;
coNSidEraNdo que foi expedido o ofício nº 091/2021-SGJ/MP/Pa para co-
municar à Empresa acerca da instauração do processo de penalidade e para 
assegurar o direito à ampla defesa, tendo a Empresa apresentado defesa prévia;
coNSidEraNdo que, em sede de defesa, a Empresa alegou, em suma, que 
em nenhum momento recebeu notificação do MPPA sobre possíveis irregula-
ridades para que então pudesse efetuar as correções necessárias, tornando 
nulo o processo administrativo de aplicação e penalidade a mesma;
coNSidEraNdo que, em seguida, o chefe do Serviço de Transportes re-
futou os argumentos apresentados, afirmando que o fiscal do Contrato à 
época dos fatos notificou por diversas vezes por meio de serviço eletrônico, 
e-mails, da necessidade do documento digitalizado de autuação de trânsito 
para possibilitar ao condutor/infrator a defesa prévia com posterior enca-
minhamento da notificação de penalidade, contudo tal conduta não fora 
atendida por parte da Empresa, ressaltando que a Empresa vinha ignoran-
do tal recomendação, dando conhecimento das multas de trânsito somente 
através de boletos da própria empresa, para que o condutor já realizasse o 
pagamento. Logo, concluiu que foi desatendida a necessária notificação de 
atuação e penalidade do infrator, mostrando-se ilegal a requisição do paga-
mento de multas, conforme procedeu a Empresa KaElE lTda, uma vez que 
tal conduta impede o MPPa de exercer seu direito de defesa e apresentar 
recurso de tais multas;
coNSidEraNdo que a analista Jurídica da atividade de licitações e contra-
tos deste Órgão Ministerial, no Parecer Jurídico nº 520/2021-analista Jurídi-
co, manifestou-se novamente pela aplicação da sanção de MUlTa de 5% do 
item adjudicado, perfazendo a quantia de r$ 8.999,90 (oito mil, novecentos 
e noventa e nove reais e noventa centavos), tendo em vista não terem sido 
apresentados fatos novos que elidam a sanção indicada inicialmente;
coNSidEraNdo a supremacia do interesse público e os princípios da lega-
lidade, da razoabilidade e da proporcionalidade;
r E S o l V E:
i – aPlicar, à Empresa KaElE lTda, a sanção de MUlTa de 5% do item 
adjudicado, perfazendo a quantia de r$ 8.999,90 (oito mil, novecentos e 
noventa e nove reais e noventa centavos), nos termos da cláusula décima 
Terceira, subitem 13.2.2, incisos ii e Vi do contrato nº 122/2018-MP/Pa 
c/c art. 87, ii, da lei nº 8.666/93.
ii – Esta PorTaria entra em vigor na data de sua publicação.
ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa.
Belém/Pa, 13 de outubro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa

Protocolo: 715778
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desiGNar serVidor
.

Portaria Nº 3372/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, usando de suas atribuições legais, 
e considerando os termos do ofício n.º 030/2021-MPPa/PJdPPMa, de 
29/06/2021, protocolizado no “SiP” sob o n.º 9130/2021, em 29/06/2021,
r E S o l V E:
dESiGNar o Promotor de Justiça doMiNGoS SáVio alVES dE caMPoS 
para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função de coordenador 
das Promotorias de Justiça de defesa do Patrimônio Público e da Moralida-
de administrativa de Belém, durante as férias do titular, SaNdro raMoS 
cHErMoNT, no período de 01 a 15/07/2021.
 ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa.
 Belém, 13 de outubro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa
Portaria Nº 3374/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, usando de suas atribuições legais, e 
considerando os termos do requerimento protocolizado no “SiP” sob o n.º 
14620/2021, em 30/09/2021,
r E S o l V E:
i - diSPENSar, a contar de 01/10/2021, a Promotora de Justiça SaBriNa 
MaMEdE NaPolEÃo KalUME da função de coordenador das Promotorias 
de Justiça de castanhal, designada pela PorTaria n.º 283/2021-MP/PGJ, 
de 05/02/2021, publicada no d.o.E. de 15/02/2021.
ii - loUVar a colaboração, a competência, a dedicação e a lealdade com 
que a doutora Sabrina Mamede Napoleão Kalume se houve no desempe-
nho das atribuições de referida função.
iii - dESiGNar a Promotora de Justiça criSTiNa Maria dE QUEiroZ 
colarES para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função de co-
ordenador das Promotorias de Justiça de castanhal, no período de 01/10 
a 31/12/2021.
 ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa.
 Belém, 13 de outubro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa

Protocolo: 715728

..

coNtrato
.

Nº. do contrato: 095/2021-MP/Pa
Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico n.º 031/2021-MP/Pa.
Partes contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a BiocHEMiE 
BioTEcNoloGia S/a,, portadora do cNPJ/Mf nº. 33.543.219/0001-96
objeto: o presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de 
exames laboratoriais para a comprovação de paternidade pela análise de 
dNa, visando subsidiar os Procedimentos Extrajudiciais de reconhecimen-
to de Paternidade, no âmbito do Ministério Público do Estado do Pará, con-
forme especificações neste instrumento
data da assinatura: 07/10/2021.
Vigência: 14/10/2021 a 14/10/2022
Valor Global: r$ 72.160,00 (Setenta e dois mil cento e sessenta reais).
dotação orçamentária:
Classificação: 12101.03.091.1494.8758 – Promoção e Defesa dos Direitos 
constitucionais;
Elemento: 3390-39 – outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
fonte: 0101 - recursos ordinários.
foro: Belém.
ordenador responsável: dr. cESar NadEr BEcHara MaTTar JUNior

Protocolo: 715561
Nº. do contrato: 088/2021-MP/Pa
Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico n.º 031/2021-MP/Pa.
Partes contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a empre-
sa laBoraTÓrio BioVida dNa EXaMES,, portadora do cNPJ/Mf nº. 
10.814.997/0001-77
objeto: o presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de 
exames laboratoriais para a comprovação de paternidade pela análise de 
dNa, visando subsidiar os Procedimentos Extrajudiciais de reconhecimen-
to de Paternidade, no âmbito do Ministério Público do Estado do Pará, con-
forme especificações neste instrumento
data da assinatura: 27/09/2021.
Vigência: 14/10/2021 a 14/10/2022
Valor Global: r$ 101.600,00, (cento e um mil e seiscentos reais).
dotação orçamentária:
Classificação: 12101.03.091.1494.8758 – Promoção e Defesa dos Direitos 
constitucionais;
Elemento: 3390-39 – outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
fonte: 0101 - recursos ordinários.
foro: Belém.
ordenador responsável: dr. cESar NadEr BEcHara MaTTar JUNior

Protocolo: 715560
Núm. do contrato: 106/2021-MP/Pa
Modalidade de licitação: dispensa de licitação n. 034/2021-MP/Pa.
Partes contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a empre-
sa SÃo MiGUEl TElEcoMUNicaÇÕES E iNforMáTica lTda (cNPJ nº 
13.400.311/0001-90).
objeto: Prestação de serviço de acesso à internet para a Promotoria de 
Justiça de São francisco do Pará/Pa.
data da assinatura: 13/10/2021.
Vigência: 14/10/2021 a 14/10/2022.
Valor global: r$ 2.059,88 (dois mil, cinquenta e nove reais e oitenta e oito centavos).
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.091.1494.8758. Elemento de 
despesa: 3390-40.
fonte: 0101.
foro: Justiça Estadual do Pará, comarca de Belém.
ordenador responsável: dr. césar Bechara Nader Mattar Júnior, Procura-
dor-Geral de Justiça.

Protocolo: 715593
.

terMo aditiVo a coNtrato
.

eXtrato de terMo aditiVo ao coNtrato 072/2021-MP/Pa
Núm. do termo aditivo: 1º
Núm. do contrato: 072/2021-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a Empresa ToriNo iNfor-
MáTica lTda.
objeto: aquisição de computadores do tipo WorKSTaTioN (estações de 
Trabalho) de alto desempenho, com 02 (dois) monitores (item 02), para 
atender as demandas do MPPa.
Justificativa do Aditamento: Acréscimo ao subitem 3.1, constante da Cláu-
sula Terceira do contrato original, de 05 (cinco) computadores do tipo 
WorKSTaTioN, conforme o disposto no art. 65, §1º da lei nº 8.666/1993 
e cláusula Sexta, item 6.1. do contrato nº 072/2021.
data de assinatura: 13/10/2021.
Vigência do aditamento: -
Valor do aditamento: r$ 85.055,00 (oitenta e cinco mil e cinquenta e cinco reais).
dotação orçamentária:
atividade: 12101.03.122.1434.8760 – Governança e Gestão.
Elemento de despesa: 4490-52 – Equipamentos e Material Permanente .
fonte de recurso: 0101 – recursos ordinários.
ordenador responsável: dr. césar Bechara Nader Mattar Júnior, Procura-
dor-Geral de Justiça.

Protocolo: 715677


